
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.181 - PE (2014/0334896-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NATÁLIA CONCEIÇÃO COELHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ERIC DE LIMA RODRIGUES 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO.  VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 6º DA LINDB. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
OFENSA À SÚMULA 280/STF. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF. 
2. "A jurisprudência desta Corte tem-se manifestado no sentido de 
que a matéria contida no art. 6º da LICC não pode ser invocada em 
recurso especial, já que esse dispositivo é mera reprodução do art. 
5º, XXXVI, da Constituição Federal. (EDcl no AREsp 62.333/SP, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 04/09/2012).
3. O exame do mérito da controvérsia, tal como enfrentada pelas 
instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos da Lei Estadual n.º 
7.551/77 do Estado de Pernambuco, pretensão insuscetível de ser 
apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Documento: 1414747 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.181 - PE (2014/0334896-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NATÁLIA CONCEIÇÃO COELHO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ERIC DE LIMA RODRIGUES 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pela FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial sob os seguintes fundamentos: (I) deficiência de 

fundamentação quanto à alegada violação do art. 535 do CPC, incidindo, no ponto, a Súmula 

284/STF; (II) a inviabilidade de análise da suposta ofensa ao art. 6º da LICC em recurso 

especial, pois os princípios ali referidos (ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada), 

possuem natureza eminentemente constitucional, eis que reproduzidos no art. 5º, inc. XXXVI, da 

CF e; (III) incidência da Súmula 280/STF.

Nas razões do regimental, a parte agravante sustenta que: (I) "Não se trata, 

portanto, de reexaminar a prova e sim de dar a correta valoração que tal prova deve ter, 

pois basta verificar que inexiste direito a embasar a pretensão do recorrido. Trata-se, 

portanto, de simplesmente valorar tal prova, o que afasta o óbice da Súmula 7/STJ [...]" (fl. 

319); (II) "mais do que aplicabilidade de legislação local o cerne da questão é a 

observância ao disposto no o art. 6º da LICC, o que afasta o óbice constante da Súmula 

280 do Supremo Tribunal Federal."(fl. 320) e a não incidência da Súmula 284 do STF, 

porquanto "eis que do acórdão proferido pela Corte Estadual de Justiça, bem como das 

razões expostas no Recurso Especial, e no agravo, é possível perceber claramente o cerne 

da controvérsia instaurada." (fl. 320).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 638.181 - PE (2014/0334896-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator):  A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que as partes agravantes não lograram desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida (fls. 306/311):

Trata-se de agravo manejado pela FUNDAÇÃO DE 
APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO - FUNAPE contra decisão que não admitiu 
recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a, 
da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco assim ementado (fls. 203/204):

EMENTA: RECURSO DE AGRAVO. ADMINISTRATIVO E 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. LEI 7.551/77. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. CONTINUIDADE DO PAGAMENTO DO 
BENEFÍCIO À DESCENDENTE UNIVERSITÁRIO ATÉ QUE 
COMPLETE 25 ANOS. SÚMULA 340 DO STJ. ALEGAÇÃO 
DE ÓBICE IMPLEMENTADO PELA LEI FEDERAL Nº 
9.717/98. INOCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
COMBATIDA. RECURSO DE AGRAVO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A controvérsia debatida nestes autos cinge-se em definir se 
a agravada detém ou não o direito ao recebimento de pensão 
por morte até completar 25 anos de idade, na qualidade de 
neta de servidor público estadual falecido.
2. O regramento para a concessão da pensão por morte deve 
ser o previsto na legislação vigente à época da ocorrência do 
fato gerador, em atendimento ao princípio tempus regit actum. 
Nesse sentido, inclusive, foi publicada pelo Superior Tribunal 
de Justiça, no ano de 2007, a Súmula 340, a qual preconiza 
que "A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária 
por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado ".
3. Segundo a documentação acostada aos autos, o óbito do 
ex-segurado se deu no ano de 1989, razão pela qual a 
legislação de regência no caso em exame é a Lei n° 7.551/77, 
a qual previa a manutenção da qualidade de beneficiário 
(inclusive aquele facultativo), ao menor segurado até o 
atingimento de seus 25 (vinte e cinco) anos, enquanto 
detivesse a condição de universitário.
4. Não se aplica ao caso dos autos a norma inserta no art. 5o, 
da Lei n° 9.717/98, a qual determina que o Regime Próprio de 
Previdência Social da União, Estados e Municípios, não pode 
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prever benefícios distintos daqueles previstos no regime geral. 
É notório que o benefício de pensão por morte para os 
beneficiários de servidores públicos, também é previsto pelo 
regime geral de previdência social, todavia, apenas com 
extensões diferenciadas.
5. Agravo a que se nega provimento.
6. Decisão unânime.

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente providos 
para suprir omissão ao reconhecer que o direito da embargada está 
inserido na regra de proteção prevista no art. 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal (fls. 231/237).
Nas razões do especial, a parte agravante aponta ofensa aos arts. 
165, 458 e 535 do CPC; 6º, caput e § 2º, da LICC e 5º da Lei n.º 
9.717/98. Sustenta, em síntese: (I) negativa de prestação 
jurisdicional; (II) que a parte recorrida detinha mera expectativa 
de direito e não direito adquirido à pensão e; (III) "para a 
alegação de direito adquirido, somente se a parte Recorrida tivesse 
cumprido os requisitos legais (idade + cursando universidade + 
sem atividade remunerada) no óbito do ex-segurado, o que, como se 
vê, NÃO ocorria." (fl. 252).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 
agravo (fls. 300/304).
É o relatório.
A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, é deficiente a fundamentação do recurso especial em 
que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido são 
os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; 
AgRg no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 
9/3/2009. 
Ademais, de acordo com a jurisprudência iterativa desta Corte, a 
matéria contida no art. 6º da LICC (ato jurídico perfeito, direito 
adquirido e coisa julgada) é de cunho eminentemente 
constitucional, pois, apesar de estar estampada em norma 
infraconstitucional, consiste em mera reprodução do art. 5º, inc. 
XXXVI, da CF. No mesmo diapasão: AgRg no Ag 1.416.127/SC, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013; AgRg no AREsp 
237.354/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/05/2013, DJe 20/05/2013; e AgRg no AREsp 
293.371/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 17/04/2013.
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Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 6º, § 1º, DA LINDB (ANTIGA LICC). ATO 
JURÍDICO PERFEITO E IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE VEDADA NO 
ÂMBITO DO STJ.
1. É pacífica a orientação do STJ no sentido de que os 
princípios contidos na Lei de Introdução ao Código Civil 
(LICC), direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa 
julgada, apesar de previstos em norma infraconstitucional, 
não podem ser analisados em Recurso Especial, pois são 
institutos de natureza eminentemente constitucional.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 320.751/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 
25/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
PRORROGAÇÃO DE CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ESTAÇÃO RODOVIÁRIA MUNICIPAL SEM 
PRÉVIA LICITAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
DISCUSSÃO SOBRE DIREITO ADQUIRIDO E ATO 
JURÍDICO PERFEITO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O dissídio  jurisprudencial não restou caracterizado na 
forma exigida pelo art. 541, parágrafo único, do CPC c.c. 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, uma vez que o acórdão recorrido e 
o  paradigma partem de premissas fáticas distintas. Isso 
porque, enquanto o paradigma refere-se à fixação de prazo 
prescricional para a propositura de ação civil pública, a 
hipótese dos autos cuida de contrato administrativo de 
concessão de serviço público, que, por se cuidar de relação 
de trato sucessivo, há de se aplicar, quanto à prescrição, o 
disposto na Súmula 85/STJ.
2. "O STJ firmou entendimento no sentido de que as alegações 
de malversação do ato jurídico perfeito, do direito adquirido 
e da coisa julgada têm natureza constitucional, uma vez que a 
matriz desses institutos é o art. 5º, XXXVI, da CF/88, e não a 
LICC" (REsp 1.188.608/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 15/10/10).
3. Não há falar em violação aos arts. 126, 458, II, e 535, II, 
do Código de Processo Civil, se o Tribunal de origem 
apreciou adequadamente todos os pontos necessários ao 
desate da lide, sendo certo que não está obrigado a debater 
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todos os argumentos trazidos pelas partes, bastando que se 
enfrente a questão principal dos autos, o que ocorreu na 
presente hipótese. 
4. "O ato administrativo de prorrogação do contrato de 
concessão estende seus efeitos no tempo, ou seja, suas 
consequências e resultados sucedem por toda sua duração de 
maneira que seu término deve ser estabelecido como o marco 
inicial da prescrição da ação civil pública." (REsp 
1.114.094/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, 
DJe 18/9/09).
5. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não merece 
prosperar a irresignação no tocante à prescrição, incidindo o 
comando inserto na Súmula 83/STJ, aplicável também aos 
recursos interpostos pela alínea a.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.233.207/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/12/2010, 
DJe 02/02/2011)

Por fim, o exame da controvérsia, tal como proposta pelo 
recorrente e enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a 
análise de dispositivos de legislação local (Lei Estadual n.º 
7.551/77), pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso 
especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário.”).
A propósito:

TRIBUTÁRIO - ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA ESTADUAL - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280 DO STF - IMPOSTO DE RENDA - DIFERENÇAS 
ORIUNDAS DA CONVERSÃO DE VENCIMENTOS DE 
MAGISTRADO ESTADUAL EM URV - VERBA PAGA EM 
ATRASO - NATUREZA REMUNERATÓRIA - RESOLUÇÃO 
245/STF - INAPLICABILIDADE. 
1. Não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o 
exame de matéria constitucional, cuja competência é 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, inciso III, da Constituição Federal. 
2. Inviável o conhecimento do recurso especial quando a 
verificação da controvérsia exige a interpretação de 
legislação local. Incidência por analogia da Súm. 280/STF. 
3. As diferenças resultantes da conversão do vencimento de 
servidor público estadual em URV, por ocasião da instituição 
do Plano Real, possuem natureza remuneratória, o que atrai a 
incidência do imposto de renda. 
4. A Resolução Administrativa n. 245 do Supremo Tribunal 
Federal não se aplica ao caso, pois faz referência ao abono 
variável concedido aos magistrados federais. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte 
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provido. (REsp 1.271.309/MA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 
05/08/2013) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INSCRIÇÃO DE FILHO 
INVÁLIDO COMO DEPENDENTE PARA FINS 
PREVIDENCIÁRIOS. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
FUNDADA EM DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
280 DO STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 
6º, § 2º, DA LICC. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A análise de Legislação Estadual é medida vedada na via 
estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 280 de STF, 
aplicável ao caso por analogia. 
2. O tema inserto no art. 6º, § 2º, da LICC não foi debatido 
pelo Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de 
Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. 
Carece, portanto, de prequestionamento, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. 
Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 
3. Agravo Regimental do Estado do Ceará desprovido. 
(AgRg no AREsp 255.442/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/06/2013, DJe 02/08/2013) 

Em que pesem as alegações expostas no regimental em análise, de fato se 

verifica a deficiência de fundamentação na alegação de contrariedade ao art. 535 do CPC, pois 

não houve indicação inequívoca sobre qual seria a negativa de prestação jurisdicional que 

pudesse ensejar a acolhida da pretensão neste ponto. Assim, incide o óbice da Súmula 284/STF.

Ademais, como antes asseverado, a atual jurisprudência desta Corte Superior 

entende que não cabe analisar princípios (direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada) 

contidos na Lei de Introdução do Código Civil, hoje denominada Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro, por estarem revestidos de carga eminentemente constitucional (AgRg no 

REsp 1.390.170/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 05/12/2013, 

DJe 16/12/2013).

Por fim, o exame do mérito da controvérsia exigiria a análise de dispositivos da 

Lei Estadual n.º 7.551/77 do Estado de Pernambuco, pretensão insuscetível de ser apreciada em 
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recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário.”).

Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. OMISSÃO 
INEXISTENTE. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. 
SERVIDOR ESTADUAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL POR ESTA 
CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ROMPIMENTO 
DO VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO INDIRETA ESTADUAL. 
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ.
1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com 
efeito, o recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis 
mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. É inviável o exame da aludida violação da Súmula 138 do TST, 
uma vez que não se insere no conceito de lei federal. Nesse sentido: 
REsp 1.318.573/ES, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 25.6.2013, DJe 5.8.2013; EDcl no AgRg no AREsp 
284.501/MG, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 6.8.2013, DJe 13.8.2013; EDcl no AREsp 256.955/MG, 
Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6.8.2013, DJe 
15.8.2013.
3. Da leitura do acórdão recorrido, observa-se ainda que a Corte 
de origem não analisou, sequer implicitamente, os arts. 5º e 6º, § 2º, 
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB e 
453 da CLT. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal do recorrente, a despeito da oposição dos 
embargos de declaração.
4. Segundo se observa dos fundamentos utilizados pelo Tribunal de 
origem para apreciar a controvérsia acerca da complementação de 
pensão, o tema foi dirimido no âmbito local (Leis estaduais n. 
4.819/58 e 200/74), de modo a afastar a competência desta Corte 
Superior para o deslinde do desiderato contido no recurso 
especial: "O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial", em face da vedação prevista na Súmula 280 do 
STF, segundo a qual "por ofensa a direito local, não cabe recurso 
extraordinário".
5. É inviável o conhecimento do recurso por violação do art. 6º, 
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caput e § 2º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
uma vez que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que os princípios nela contidos - direito adquirido, ato jurídico 
perfeito e coisa julgada -, apesar de previstos em norma 
infraconstitucional, não podem ser analisados em recurso especial, 
pois tratam de mera repetição do texto do art. 5º, XXXVI, da 
CF/1988, portanto são institutos de natureza eminentemente 
constitucional.
6. A jurisprudência desta Corte tem entendimento pacífico no 
sentido de que não faz jus à complementação de aposentadoria, nos 
termos da Lei Estadual n. 4.819/58, servidor que teve o vínculo 
laboral rompido com a Administração indireta do Estado de São 
Paulo, como no caso, pois não há falar em direito adquirido.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 653.061/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 
13/03/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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